
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 649.229 - MG 
(2015/0005257-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE UBERABA 
ADVOGADOS : WEDERSON ADVINCULA SIQUEIRA  - MG102533 
   PAULA CRISTINA RODRIGUES FERREIRA E OUTRO(S) - 

MG119215 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL - MPF 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO À SAÚDE. FORNECIMENTO 
DE MEDICAMENTOS. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES 
FEDERATIVOS PELO FUNCIONAMENTO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. A 
FALTA DE PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA NÃO CONSTITUI ÓBICE À 
CONCESSÃO DE PROVIMENTO JUDICIAL QUE DÊ EFETIVIDADE A DIREITOS 
FUNDAMENTAIS. AGRAVO REGIMENTAL DO MUNICÍPIO DE UBERABA/MG 
DESPROVIDO.

1.   De início, cumpre ressaltar que, nos termos do que decidido 
pelo Plenário do STJ, aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 
(relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, 
até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (Enunciado 
Administrativo 2).

2.   Em relação à alegação de ilegitimidade para figurar no polo 
passivo das lides alusivas ao fornecimento de medicamentos, a jurisprudência 
dessa Corte assentou que o funcionamento do Sistema Único de Saúde é de 
responsabilidade solidária da União, dos Estados e dos Municípios, de modo que 
qualquer um desses Entes tem legitimidade ad causam para figurar no polo 
passivo de demanda que objetiva a garantia do acesso a medicamentos para 
tratamento de problema de saúde.

3.   A falta de previsão orçamentária não constitui óbice à 
concessão de provimento judicial que dê efetividade a direitos fundamentais, uma 
vez que as limitações orçamentárias não podem servir de escudo para recusas 
de cumprimento de obrigações prioritárias. Precedente: AgRg no REsp. 
1.136.549/RS, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 21.6.2010.

4.   Agravo Regimental do MUNICÍPIO DE UBERABA/MG 
desprovido.

ACÓRDÃO 
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 28 de março de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 649.229 - MG 
(2015/0005257-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE UBERABA 
ADVOGADOS : WEDERSON ADVINCULA SIQUEIRA  - MG102533 
   PAULA CRISTINA RODRIGUES FERREIRA E OUTRO(S) - 

MG119215 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL - MPF 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pelo MUNICÍPIO 

DE UBERABA, contra a decisão que negou provimento a Agravo em Recurso 

Especial, nos termos da seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. DIREITO À SAÚDE. FORNECIMENTO DE 

MEDICAMENTOS. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES 

FEDERATIVOS PELO FUNCIONAMENTO DO SISTEMA ÚNICO DE 

SAÚDE. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM A 

JURISPRUDÊNCIA DO STJ. A FALTA DE PREVISÃO 

ORÇAMENTÁRIA NÃO CONSTITUI ÓBICE À CONCESSÃO DE 

PROVIMENTO JUDICIAL QUE DÊ EFETIVIDADE A DIREITOS 

FUNDAMENTAIS. PRECEDENTES. AGRAVO DO MUNICÍPIO DE 

UBERABA/MG DESPROVIDO (fls. 496).

2.   Essa decisão manteve o entendimento firmado pelo 

Tribunal de origem, assim ementado:

REEXAME NECESSÁRIO E APELAÇÃO CÍVEL. 

CONSTITUCIONAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DIREITO À SAÚDE. 

FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. DEVER DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. MUNICÍPIO. SUSPENSÃO DO 

FORNECIMENTO.

- A Constituição Federal impõe ao Poder Público o dever de 

oferecer atendimento integral à saúde de acordo com as 

peculiaridades de cada caso.

- Demonstrada a necessidade de determinado medicamento 

para promover ou recuperar a saúde da pessoa, incumbe ao 
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Município demandado disponibilizá-lo.

- A falta da entrega do fármaco pelo fornecedor não exonera 

o Município da obrigação de atender às necessidades dos 

administrados cadastrados com relação a medicamentos de uso 

contínuo, inexistindo prova de situação imprevisível e inevitável que 

justifique a suspensão do fornecimento.

- A exigência de receita atualizada é cabível como condição 

suspensiva da obrigação, devendo ser apresentada diretamente à 

Administração e não nos autos do processo judicial.

- Sentença reformada em parte no reexame necessário.

- Recurso do Ministério Público provido em parte (fls. 335).

3.   Nas razões do Regimental, a parte agravante insiste que o 

medicamento pleiteado não está na lista do SUS e que a concessão do fármaco 

vai contra o processo de planejamento e orçamento do SUS. Defende que a 

quebra da isonomia entre os indivíduos diante do desvio de verbas destinadas 

para o tratamento de tantos outros cidadãos necessitados em prol de um único 

portador de doença que deveria obter mencionado auxílio diretamente do Estado e 

não do Agravante em si (fls. 513). Requer a reconsideração do decisum agravado 

ou que seja apresentado para julgamento na Turma competente. 

4.   É o breve relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 649.229 - MG 
(2015/0005257-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE UBERABA 
ADVOGADOS : WEDERSON ADVINCULA SIQUEIRA  - MG102533 
   PAULA CRISTINA RODRIGUES FERREIRA E OUTRO(S) - 

MG119215 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL - MPF 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
  

VOTO

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO À 

SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. 

RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS PELO 

FUNCIONAMENTO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. A FALTA DE 

PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA NÃO CONSTITUI ÓBICE À 

CONCESSÃO DE PROVIMENTO JUDICIAL QUE DÊ EFETIVIDADE A 

DIREITOS FUNDAMENTAIS. AGRAVO REGIMENTAL DO MUNICÍPIO 

DE UBERABA/MG DESPROVIDO.

1.   De início, cumpre ressaltar que, nos termos do que 

decidido pelo Plenário do STJ, aos recursos interpostos com 

fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 

março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade 

na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (Enunciado 

Administrativo 2).

2.   Em relação à alegação de ilegitimidade para figurar 

no polo passivo das lides alusivas ao fornecimento de medicamentos, 

a jurisprudência dessa Corte assentou que o funcionamento do 

Sistema Único de Saúde é de responsabilidade solidária da União, 

dos Estados e dos Municípios, de modo que qualquer um desses 

Entes tem legitimidade ad causam para figurar no polo passivo de 

demanda que objetiva a garantia do acesso a medicamentos para 

tratamento de problema de saúde.

3.   A falta de previsão orçamentária não constitui óbice à 

concessão de provimento judicial que dê efetividade a direitos 

fundamentais, uma vez que as limitações orçamentárias não podem 

servir de escudo para recusas de cumprimento de obrigações 
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prioritárias. Precedente: AgRg no REsp. 1.136.549/RS, Rel. Min. 

HUMBERTO MARTINS, DJe 21.6.2010.

4.   Agravo Regimental do MUNICÍPIO DE UBERABA/MG 

desprovido.

1.   De início, cumpre ressaltar que, nos termos do que decidido 

pelo Plenário do STJ, aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 

(relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 

requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, 

até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (Enunciado 

Administrativo 2).

2.   Em que pese aos louváveis argumentos esposados na 

insurgência, a decisão agravada deve ser mantida.

3.   Conforme afirmado na decisão agravada, em relação à 

alegação de ilegitimidade para figurar no polo passivo das lides alusivas ao 

fornecimento de medicamentos, a jurisprudência dessa Corte assentou que o 

funcionamento do Sistema Único de Saúde é de responsabilidade solidária da 

União, dos Estados e dos Municípios, de modo que qualquer um desses Entes 

tem legitimidade ad causam para figurar no polo passivo de demanda que objetiva 

a garantia do acesso a medicamentos para tratamento de problema de saúde. 

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE 

MEDICAMENTOS. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES  

FEDERADOS. PRECEDENTES. MEDICAMENTO NÃO 

INCORPORADO AO SUS. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 

SÚMULA 7/STJ.

1.   A jurisprudência deste Tribunal Superior entende  

pela solidariedade entre União, Estados e Municípios em ação que 

objetiva a garantia do acesso à medicação para pessoas  desprovidas 

de recursos financeiros.

2.   No que diz respeito ao fornecimento de  
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medicamentos não incorporados ao SUS por meio de Protocolos 

Clínicos, manifesto o fato de que a análise da pretensão recursal, com 

a consequente reversão do entendimento exposto no julgado 

impugnado, exigiria, necessariamente, o reexame de matéria 

fático-probatória, o que é vedado pelo óbice da Súmula 7/STJ.

3.   Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no 

AREsp. 880.693/PR, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 28.11.2016).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. 

SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - SUS. RESPONSABILIDADE 

SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

83/STJ.

1.   O legislador pátrio instituiu regime de  

responsabilidade solidária entre as pessoas políticas para o 

desempenho de atividades voltadas a assegurar o direito fundamental 

à saúde, que inclui o fornecimento gratuito de  medicamentos e 

congêneres a pessoas desprovidas de recursos   financeiros para o 

tratamento de enfermidades.

2.   O Superior Tribunal de Justiça, em reiterados 

precedentes, tem decidido que o funcionamento do Sistema Único de 

Saúde - SUS é de responsabilidade solidária dos entes  federados, de 

forma que qualquer deles tem legitimidade para  figurar no polo 

passivo de demanda que objetive o acesso a medicamentos.

3.   O acórdão recorrido está em sintonia com o 

entendimento do Superior Tribunal de Justiça. Incidência da Súmula 

83 do STJ.

4.   Agravo Interno a que se nega provimento (AgInt no 

REsp. 1.597.299/PE, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 17.11.2016).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. INOVAÇÃO PROCESSUAL. 

DESCABIMENTO DO EXAME DA TESE NÃO TRAZIDA NO 

RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. 

LEGITIMIDADE PASSIVA. 

Documento: 1585639 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/04/2017 Página  7 de 4



 
 

 

1.   Tese nova, não trazida no recurso especial, constitui 

inovação processual e não pode ser examinada em sede de agravo 

regimental. Precedentes. 

2.   A jurisprudência deste Tribunal entende pela 

solidariedade entre União, Estados e Municípios em ação que objetiva 

a garantia do acesso à medicação para pessoas desprovidas de 

recursos financeiros. 

3.   Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg 

no REsp. 1.263.581/RR, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 18.2.2015).

² ² ²

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MANDADO 

DE SEGURANÇA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. 

RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERADOS. 

PRECEDENTES. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. COMPROVAÇÃO DA 

NECESSIDADE DO TRATAMENTO. NOVO EXAME 

FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 

1.   O Superior Tribunal de Justiça, em reiterados 

precedentes, tem decidido que o funcionamento do Sistema Único de 

Saúde - SUS é de responsabilidade solidária dos entes federados, de 

forma que qualquer deles tem legitimidade para figurar no polo 

passivo de demanda que objetive o acesso a medicamentos. 

2.   O Tribunal de origem, com base no substrato 

fático-probatório, asseverou que a documentação - emitida por 

instituição vinculada ao próprio Estado- era suficiente para comprovar 

o direito líquido e certo reclamado, ou seja, a necessidade do 

tratamento pleiteado, sendo que a reforma de tal entendimento 

esbarraria na Súmula 7/STJ. 

3.   Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg 

no AREsp. 598.126/PE, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 13.11.2014).

4.   Inafastável, portanto, a Súmula 83/STJ à espécie, cuja 

incidência também pode ocorrer nas hipóteses de interposição de Recurso 

Especial pela alínea a do permissivo constitucional (AgRg no Ag 1.113.545/RS, 

Rel. Min. RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, DJe 13.12.2012; AgRg no AREsp. 
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241.293/RS, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 12.12.2012; AgRg no 

AgRg no Ag 1.339.971/PR, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 27.11.2012).

5.   Quanto à alegada ausência de previsão orçamentária, esta 

Corte já se pronunciou sobre o tema em debate, no julgamento do AgRg no REsp. 

1.136.549/RS, da relatoria do ilustre Ministro HUMBERTO MARTINS, cujo voto 

merece transcrição pelo brilhantismo de seu raciocínio sobre questão sempre 

atual e controversa:

Situação completamente diferente é a que se observa nos 

países periféricos, como é o caso do Brasil. Aqui ainda não foram 

asseguradas, para a maioria dos cidadãos, condições mínimas para 

uma vida digna. Neste caso, qualquer pleito que vise a fomentar uma 

existência minimamente decente não pode ser encarado como sem 

razão, pois garantir a dignidade humana é um dos objetivos principais 

do Estado brasileiro. É por isso que o princípio da reserva do possível 

não pode ser oposto a um outro princípio, conhecido como princípio 

do mínimo existencial.

Desse modo, somente depois de atingido esse mínimo 

existencial é que se poderá discutir, relativamente aos recursos 

remanescentes, em quais outros projetos se deve investir. Ou seja, 

não se nega que haja ausência de recursos suficientes para atender a 

todas as atribuições que a Constituição e a Lei impuseram ao estado.

Todavia, se não se pode cumprir tudo, deve-se, ao menos, 

garantir aos cidadãos um mínimo de direitos que são essenciais a uma 

vida digna, entre os quais, sem a menor dúvida, podemos incluir o 

pleno acesso a um serviço de saúde de qualidade. 

Esse mínimo essencial não pode ser postergado e deve ser a 

prioridade primeira do Poder Público. Somente depois de atendido o 

mínimo existencial é que se pode cogitar a efetivação de outros 

gastos.

Por esse motivo, não havendo comprovação objetiva da 

incapacidade econômico-financeira da pessoa estatal, inexistirá 

empecilho jurídico para que o Judiciário determine a inclusão de 

determinada política pública nos planos orçamentários do ente político 

(AgRg no REsp. 1.136.549/RS, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 

21.6.2010).
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6.   Tem-se, pois, que a falta de previsão orçamentária não 

constitui óbice à concessão de provimento judicial que dê efetividade a direitos 

fundamentais, uma vez que as limitações orçamentárias não podem servir de 

escudo para recusas de cumprimento de obrigações prioritárias.

7.   Diante dessas considerações, nega-se provimento ao 

Agravo Regimental interposto pelo MUNICÍPIO DE UBERABA. 

8.   É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0005257-3 AREsp 649.229 / MG

Números Origem:  10701100190167  10701100190167001  10701100190167006  190167222010  701090008775  
701100190167

PAUTA: 28/03/2017 JULGADO: 28/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE UBERABA 
ADVOGADOS : WEDERSON ADVINCULA SIQUEIRA  - MG102533 

 PAULA CRISTINA RODRIGUES FERREIRA E OUTRO(S) - MG119215 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE UBERABA 
ADVOGADOS : WEDERSON ADVINCULA SIQUEIRA  - MG102533 

 PAULA CRISTINA RODRIGUES FERREIRA E OUTRO(S) - MG119215 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL - MPF 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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